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3 mensagens

Prezados,

venho, por meio deste, em nome da emPresa UMPRAUM, apresentar REcurso à decisão que a inabilitou na Concorência
SEINFRA.

Att.,

Camlla Lfqn I R. Amaral Advogados <camila.lima@ramaral.com>
Para:'cpl@pgm.caucaia.c€.gov.bl' <cpl@pgm.caucãa.ce.gov.br>
cc:'[umprauml - Rafael Magarhaes' <rafaermagar@umpraumarquitetura.com>
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Esla mensagsm pod€ conter lnformsção confldenclal e/ou privlleglada' sE você recebEu essâ mensagem por engano, por favor evise imediatamente o rem€tentg e em gegurclaapaguæ.

Thls mess€g€ may contaln conffdenüal and/or prlvllegsd lnformatlon. lf you have recelved thls message ¡n eno¡, please advlse the sendor lmmsdlatgly and delet€ it.
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Laerte Castro A¡v6s
Davi Cn¿
Lufù Armando Saboya
Raissa Porteh
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Vlcloi Feis
Ytalo Mapurunga
Yu¡l Veras
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Camila Lima
Gi6€le Fôntel*
l-arissa Froltos
Marina Faust
Pedro Ftenco
Roberta Mala

Srse,wA-D'V"O C, n D O s

Drauzio Baros Leal

R

Adriano Huland
Bmno Mo¡eira
Fleury Napolbåo
Giæiela BoUerto
GuÊtavõrSchätJmann
Líåna At€ricdi
Lórennä Baios
Luana tordelro
Lucas Rlbelþ
MYdvã UÉ

Alexandro Unhares
Andørson.Jullåo
Camlla J,rki
,Olalb Baråosa
Gustaúö Eevilaqua
Igor Azevedo
Lètfcla Paralso
Renato Bodrigues
ìbls Fld€lle
Mcïor MSia

André Gripp
Brenda Alves
Ërnando MorEira
lgor tsssså
Janaina Mo{¡ra
Jóssica Dlas
JoåÖ.Sampaio
Karla Loteny

llo lgo Marques
Adriana 8á Leitåo
D¡ogo Matos
Gåbr¡Bl Lortiåcr
Marcus Vlnfclus de Souza
,Pedro Foht€s
Sâmi&ruda
SiluioAlm6idE
Vivlanê Rebouças

Ted Pontos
,André Andradè
Denlleoh Õardog'o
,Eduaidö Maitlhs
Lãnr¡zza Gulmåråea
Lauro Lefte
Màuio Fernandes
TÂtiâna CaÞofðni
Vîctor Lgpes

PROCURACÃO

OUTORGANTE: UMPRAUM ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S - EPP, pessoa jurídica
de direito privado, devidamente inscrita no cNpJ no 01.gsg.201/0001-
69, com sede estaberecida à Rua Frei Mansueto, no 1026, sala 03,
Meireles, cEP 60.12s-070, FortalezalcE, neste ato representada por
SEU SóCiO-DirEtOr, Sr. RAFAEL MAGALHÂCS ON CUNHA, brASiIEirO,

3"r'åi:'.?iäï:ü_Ji**r 
do RG n' ee002208e37, ssP/cE, e do

ouroRcADos: RAUL AMARAL JúNþR, brasileiro, casado, advogado, oAB/cE n.,l3.371-4, 
ADRIANO srLvA HULAND, brasíreiro, sòfieiro, advogado,

oAB/cE n' 1z.o38, TAERTE MEYER cAsrRo ALvEs, brasireiro,
casado, advogado, oAB/cE n. 16.119, FRANclsco ALEXANDRE
Dos sANTos LTNHARES, brasireiro, casado, advogado, 9AB/GE n"
15.361, DRAUzro BARRos LEAL NETO, bãsibiro, casado,
advogado, OAB/CE 18.138, todos com escr¡tór¡o profissional local2ado
na Avenida santos Dumont, n" 2.4s6,16" andar, Ardeota, Fortareza,
Ceará, CEp n. 60.150-162.

PoDERES: Para representar a outorgante perante todos e quaisquer jufzos,
instâncias ou tribunais, quer sejam eles administrativos óu judiciais,
praticando todos os atos inerentes à cláusuta ad judicia elàitr", p"r"
defender seus interesses ativa ou pass¡vamente, notadamentepromover, ratificar, impugnar, contestar, recorrer, executar, embargar,
transigir, substabelecer, e especiais para manusear, solicitar vist¡as erequerer cópias de processos administrativos, preencher formulários,
receber documentos, relatórios e certidões, inclusive os resguardadospor sigilo fiscal existentes nos órgãos administrativos acimamencionados, bem como tudo o mais qu" ," fizer necessário para operfeito e cabal desempenho das suas funções.

Fortaleza/GE, 1g de abrit de ZOZ1.

UMPRAUM S/S - EPP
CN 01.958.20 69

FoRlALEza'cE: Av' santos Dumont, 22156 | 16e - 17" andar I Aldeota I Ed. corporate plaza 
I cEp: 6o.rso-162 | Tel.: +s5 BS gg11 919s I www r¡mo,.r ^^_
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Adrfana Så Leitão
Adñano Huland
Alexandre Linhams
Allce Noguelrá
AndanÊon Jul¡äo
Anna fuarunð
BrendaAlves
Breno Moæira

Cam¡la Lima
Daniol Mlranda
Davi Cruz
Dànllson Cafdoso
Drauzio Bafros Leal
Eduardo Martins
Fleury Napoleão
Gabriel Lordåo

Gisele Fonteleõ
Qraeisla Robe¡to
Gustsvo Bevilaqua
GustâÝo Scheumãnn
lgor Azêvêdo
lgor Bosså
llo lgo Marguee
Jésslca Dlas

Jonathan Melo
Karla Loreny
Låert€ Castro Alv€s
Larissa Fl€ltss
Lauro Leitê
Letfciô Parafso
Llana Aloncar
Lorenna Ba¡ros

Luana Cordeiro
Lucas Rlbeiro
Lufs Armando Saboya
Marcus Vinfclus de Souza
Marina Feust
Mydyã LIrã
Pedo Franco
Podro Pont€s

SUBSTABELECIMENTO

Eu, RaulAmaral Júnior, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/CE sob
o no 13.371-A, substabeleço, com reservas de iguais poderes a mim conferidos por
UMPRAUM ARQulrETos AssocrADos s/s - Epp, nas pessoas das advogadas
Alice Guimarães dos Reis Nogueira, brasileira, inscrita na OAB/CE sob o n. 40.g06
e Camila de Oliveira e L¡ma , inscrita na OAB/CE no 18.626, todos com escritório
profissional localizado à Av. santos Dumont, 2.456,16.0 Andar, Aldeota, Fortaleza-cE,
CEP:60.150-162.

FoftalezalCE, 19 de abrilde2e2i
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À comissão Permanente de Licitações do Município de caucaia/cE,

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ref.: Edital de Concorrência pública n" 202t.04.L4.03
da Prefeitura de Caucaia - SEINFRA

Processo Administrativo n" 2021.04.14.09 - SEINFRA

R

- Secretaria Municipal de

Prezado Senhor presidente da Cpl,

UMPRAUM ARqUrETos AssoclADos s/s - EPP, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o ne ot.g58.2ot/ooo1-69, com sede estabelecida à Rua Frei Mansueto, ne
1026, sala 03, Meireles, Fortaleza, ceará, cEp 60.175-070, por seus procuradores ao final
assinados respeitosamente, vem, perante Vossa senhoria, com fundamento no art. 109, inc. l,
alínea "a" da Lei ne 8.666/92 e ltem 20076 do Editalinterpor REcuRso ADMtNtsrRATtvO em
face da decisão que erroneamente a inabilitou, cujas razöes fáticas e jurídicas se encontram
fundamentadas e expostas a seguir.

Requer-se, pois, o recebimento do presente recurso e a sua remessa para a autoridade
imediatamente superior, caso vossa senhoria não reforme a sua decisão ora impugnada.

Nestes termos,

pede e espera deferimento.

Fortaleza, 19 de julho de 2021.

UMPRAUM ARQUITFTOS ASSOCIADOS S/S - EPP
01.9s8.201/0001-69

FÔRTALEZA'CE:Av'SantosDumont'24561.|6'-lT"andarlAldeotalEd.corporaleplazalcEp:60.150-162lrel.:+5585331,l91991www-rame¡¡rn^-
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RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATTVO

¡. DATEMPESTIVIDADE

1' lnicialmente, cumpre demonstrar a tempestividade da presente lmpugnação,
tendo em vista que o item 20.7 prevê qLte "coso não estejom presentes ò sessôo os prepostos
das licitonteg o sessõo será suspensa e o intimação dos øtos reþridos no item onterior será Íe¡toatravés do DOM, iniciando-se no dio útit seguinte à publicação, o prozo de 05 (cinco) dios tjteis
previsto em le¡ paro a entrego à comissão dos razões do Recorrente.".

2' Considerando que a publicação da ata de julgamento dos documentos de
habilitação se deu em 12 de julho de 2021, o presente recurso é inteiramente tempestivo, visto
que foi interposto em 19 de julho de 2027, isto é, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da publicação do resultado da habilitação; excluindo-se o dia do início e incluindo o do
vencimento, consoante determina o art. 100, da Lei n. g.666/93.

3' Assim, não restam dúvidas a respeito da tempestividade e cabimento dopresente recurso administrativo, que merece ser conhecido e provido em sua integralidade,
conforme se passa a demonstrar.

II. SÍNTESE DO CERTAME TICITATóRIO E DA DECISÃO IMPUGNADA

4' Trata-se de concorrência Pública de n' 2021.04.14.03-SEINFRA, conduzida pelacomissão Permanente de Licitação do Município de cauc aia/cE, que tem por ou¡eto."gontrotoção de empresa especializodo no área de arquitetura e urbonismo ou engenhorio

'::!:do à elaboração de projetos de arquÍteturo, urbonismo, paisogismo, engenharia,orçomento, compot¡bil¡zação de projetos dos obras e seus serviços ossociados no âmbito daodministroção municipol de coucaiø/cE, por meio do secretorio de tnfrøestruturo.,,.

5' Assim é que, em t8/06/2021, e conforme previsão ed¡talíc¡a, SMpRAUMentregeu seus 03 (três) envelopes: um com os documentos de habilitação (Envelope ,,A,,1; 
umcom a proposta técnica (Envelope "8") e um com a proposta de preços (Envelope ,.c,,).

5. Após o recebimento e abertura dos enveropes, em que constavam osdocumentos de habilitação, e realizados os expedientes procedimentais, o llmo. presidente dacPL suspendeu a sessão pública para despachar os autos do presente processo à autoridadesuperior da SEINFRA, para que pudesse ser realizada análise 
"lutgrr"nto 

dos documentos dehabilitação das licitantes.

7' É nesse contexto que aRecorrentefoi surpreendidacom a publicação doresultada da análise da documentação habilitatória, na qualfoi comunicada de sua inabilitação

FoRTALEZA'GE Av' santos Dumont, 2456 | 16" - 17o andar I Aldeota I Ed. corporate plaza 
I cËp: 60.150-162 | Tet.: +ss 85 3gt 1 9199 I www.ramerar nnm
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no certame. Do que se vê daquela ata de julgamento, esta llustre Comissão declarou inabilitação
da UMPRAUM por supostamente não ter apresentado o fndice de Liquidez Geral (LG) exigido
na qualificação econômico-financeira (item 11.5.4 do edital). Repare-se:

8' Assim, restará evidenciada a necessidade de revisão da decisão de inabilitação,
considerando que o conteúdo do balanço patrimonialapresentado é suficiente para demonstrar
a sua capacidade econômico-financeira e que a situação é facitmente resolvida por meio de
diligência prevista na legislação.

9' Diante disso, interpõe-se o presente recurso administrativo com vistas aprestigiar a ampla concorrência no certame licitatório e o princípio do formalismo moderado,
sendo certo que a promoção de diligência - prevista no Art. 4g, sge, da Lei ns g.666/g3 e noitem 20.25 do Editar- é a medida mais razoáver ao caso em tera.

III. DOS FUNDAMENTOS JURfUCOS

a) Do princlpio da vinculação ao ¡nstrumento conyocatório. Respeito ao princípio da
legalidade

10' Nota-se gue se trata de uma licitação na modalidade Concorrência pública emque, portanto, devem ser respeitados os princípios próprios da Administração pública (art. 37,
9RFB/88)' além daqueles tidos como especÍflrcos para as ticitafoes. Dessa forma, tanto oslicitantes quanto o ente público devem obediência 

" ," "n.ontram 
vinculados às normasconstantes do Edital, por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

11' No mesmo sentido é a lição de José dos santos carvalho Filho (2020, p. 47g)1:

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos
administrados. significa que as regras traçadas para o proced¡mento devem
ser fielmente observadas por todos. se a regra fixada não é respeitada, o

I CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. rev., atual. e ampl. sãoPaulo: Atlas, 2020.

rcnI(ìi{. iri.)rßri':;:rliirìçs ¡:cla emprssa UMPRA,UM AReUITETos AssoctADos
{.,., 1,.i lirrb î rr,'ì1.{,1rjìál,,ll}l/0ll{tt-6g, a conferem a

-r1.1.5.4, - F;r rriio a¡,ttrr:'.ltriai'o Ín'lice <te Liquidez Geml exigido na euatificaçãoEconômicr¡- | ii ¡ ¡ ¿r¡r ;: c rr;r.

situaçâo de INABILITADA,
quu (j$ì*gtj

Os tlot.:ttu

SlS, inscdl;: iro
tendo cm visf¿r
Editalr

FoRTALEZA-GÉ Av' sanlos Durnont' 2456 | 16" ' 17o andar I Aldeota | Ëd. coçorate ptaza 
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Hutâûd

C¡BtrÖ AlvÊr
Llnh¡ræ
Brûo3 Ldl
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Adri¡no Hul¡nd
Amuda Hol¡nda
Ana Katrlnc Soura
Brtìo M('rlta
Flóllry NQob¡o
G¡azislå Roberto
Qußtôvo Schsumam
UåJìâ A€ñGTi
LottnrE Baíog

Alcxmd¡c Linh¡rcs
Ohgo Holånda

Kllsman Sana

Luån6 Gordåif!
L0caÉ ñbôlrr
Podto Ponì

RrlSúa Fóriö¡a
silvlo4¡ro"
V¡ÿi{rnr Rlbo{¡ças

Drauio Barce Læl
Añdr{ Gilpp
B¡cnda Alvæ
Emando Morclra
lgor EÞrra
Jondna Moura

Jéosìca D¡6ß

Joáo Sampð¡o
fúda Lorrty

OGÞvo Bavìlrqu
Arda:on Jtiião
Cl¿rs Barbom
Lolfcir Par6¡sJ
Raph¡al ÁrÈ¡¡o

Bsñato Hodrt0u6s

ïals Fldel¡e

ViÕior Mðh
Ytâlô Mspuÿunga

llo lgo lýaquce
Ad¡ì¡na Sâ Lritão
Bôatrl¿ Falcåo

D¡s€o lr¡tæ
Gabrlel to.dåo
l.lólio More¡s
Psdro Frafìco

Saml Arrurlâ

Y{.r¡l Vcrag

l¡6rtã C¿stro Alvàs

OaviCniz
Geøldo Romcio
Luis,qJÍrando Ssboy¿
f,obdta Í\,laiå

Tati6neC@rtU
Vañ6Û5t Pinto
Viclor Lopes
Yan Alv€3

Raul Ar¡aral
Aica l¡oguoha
Aña Eöatl¿ ùrate
AnîaAmnns
gruno Pcrålrt
Csr¡fia L¡mâ

Edú6lo Btornbairû
Eduardo Mdo
GisolÕ Fonle¡âr

lild Pom6s

Ändrù An(ýrde
Andróiå Gsldlm
CåmllaClhnl
Dfillson Csrdæö
Eduedo MertkÉ
Lãñuua Gu¡rneäæ
Låuro tlits
Msuro Fÿnandcs

procedimento se torna inválido e suscetfvel de correção na via administrativa
ou judicial.

o princípio da vinculação tem extrema importância. por ele, evlta-se a
alteração de crltérlos de julgamento, além de dar a certeza aos interessados
do que pretende a Admlnrstração. E se evita, finalmente, quarquer brecha
que provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à
probidade administrativ a. (grifos nossos)

L2' o instrumento convocatório prevê a apresentação dos seguintes documentos
para aferição da capacidade econômico-financeira das licitantes:

I I '5'l 'l' Gaso nåo conste prazo de valldade. será aceha a cerlldão emhlda em ató 60 (sessenb) dlar,ä pâÉir då datE de sua emÉsâo.

11'6'1'2' No caso dc oraças cun mals de um cartórlo dlstrlbutdor, dev€rão 6er epþsen¡adas aBcertlJöes de cada dl¡fiúudor.

*,gusndo oncsnedo. a maio de 0g &di-,úsco-õ'-J.u d€ apre'€ntagão ds proposta, dovddamenbasshado¡ por coñtsblr8tÊ raglctr8dä nã cRõ;-ñ äro por sócro, g€r€nb oü d¡Ëror, dËv6amÊfibremctldo ao SPED (sbtema Èor¡cq ¿e ÊEc,it i"cãä õ'iglt"t) ou è Junta Gomerctal da sode/domiolllo dofomecedor ou a outo órgåo gqufualente.

li:"."ó,

I 1.ö. OUAUF]CAçAO ECONOüICT,FTNANCEIRA

11.5.1
flccal ci

'lndbr dc Llgu¡del ccnt (Lc) E

Qndo:

expedida pdo dishlbuldor da sada

AC+¡¡P

f'C + ELP
ACóoAth¡oCirculante
PC é o Passlvo Chcr¡lãnte

Ë15å;trî,frî'f"hffn.,F"

finanaoha Itcltante,da coneldsradoserá 'fndbeo de
do cáloulol6èguläte

13' Destaca-se, portanto, que os documentos apresentados pela uMpRAUM sãoperfeitamente hábeis a comprovar sua qualificação econômìco-financeira, nos exatos termosprevistos no instrumento convocatór¡o. Há clara comprovação, nos documentos dehabilitação, de que a Recorrente apresentou balanço patrimonial comprovando sua saúde
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AdrianoHubnd
Àmandr Hohnds
Am Kllrlnr Sours
Bßno MõIt¡ra
Flarrÿ N.potito
Glælolr ßoò€.lo
Gu6lño Schrumdm
Umå Alåñôâr
Loônn6 Earcs

AlmdroLinhuæ
Olq0o Holùìda
Ktlsman Sða
Lur¡a Gor<fciro

Lucar fùbclÞ
F€dro Ponlt8
Rrirúa PortCa
SlilvhAlrñdcla
V¡vlano Fcbouças

DnsioBaruLæl
Aûdd Grlpp
Blcñda Alvæ
Emando Morùira
lgór B.tsa
,Janalrìa Moura

Jé+slce D¡6É

Joåo Såmpaìo
Kail8 L¡rsny

O6hvo Bðil¡qE
fudcllon Jtl¡¡to
GlamBa¡boæ
Lelfole Pûd3o
RáÞháol 

^fa4oRenÁto Rodrlgugs

ïdb Êldeü!
Viotor Môh
Ytålo MáËrurìgr

llo lgo Marquæ
AdrlÉna Sá Lâitåo
Bãaùl¿ Falèåo

Ologo Nlatros

Gåbrlel Lordðo
Hól¡o Moÿaiú

Podo Fr¡nco
Saml Àruda
\furt V6ras

o
l.ærlt Cå¡Ép Alvæ
Od/i Cniz
C.eraldo Rorñiiro
LuigArmndo Sâhoya
RÖborlá Melå
fdlam C¿pol6lti

Vanoss¡ PlntÉ

VlçÎo{ Lopß
Yan Alvrs

R¡ul Àmaral

Alico l.¡o$rolrü
Anå 8ô¡tll¿ ÐuarûB

Anoa Araruna

8runo Perclra
Câmfå L¡ma

Edóùlo PlÞmbdrô
Eduardo Mdo
Gis€lo FonlCcù

r.[6^t $o[urûNs
|4nois rcno€ns

luJ Pontôs
Andrü Anüarla
A¡rdráis Gåldm
Cåmlls Oton¡
Dðíllson Cârd6ó
Ed'.ürrdo Mqrtho
lJanuzza Gulm6råÉ
!åu|tlrile
Mauro Folñeñ(þs

RAMARAL Hulåfld O
C¡ttloAlvaô UJ

Unh¡ræ O
B6nos Lül

@I

financeira, de modo que o ato de inabilitação demonstrou uma análise não aprofundada da
documentação apresentada ou, em p¡or hipótese, se revest¡u de formatismo excess¡vo.

L4. O Balanço patr¡mon¡al, extrafdo diretamente do SPED, apresenta todas as
informações necessár¡as ao cálculo do [G, quais sejam, o ,J ativo circulante, o ü) passivo
circulante, o ø) ativo não circulante real¡závela longo prazo e o iv) passivo exigívela longo prazo.
E ressalta-se: NÃo Fol ex¡e¡oo oocurúeNro À panr¡ ou¡ apn¡seNmsse essr ðAlcuto
PRoNTo à cPt. Exigiu-se dos licitantes apenas a apresentação de balanço p"triràni"L

15. Para que fique bastante clara essa situação, veja-se que o item 11.5.5 preceitua
que as empresas optantes pelo sistema simples de tributação estavam isentas de apresentar
balanço patrimonial, desde que apresentassem os seguintes documentos:

16. Ou seja: o edital exigiu EXpRESSAMENTE,

apresentação do cálculo do índice de liquidez geral. Tal
exigência não foi feita às demais licitantes, de modo que é com pletamente inconcebível, por
afronta aos princípios da legalidade e da vincu lação ao ¡nstrumento convocatório exigir que as
demais licitantes que não se enquadrem nessa situação apresentem tal documentaçäo.

t7' Portanto, não há que se falar em inabititação da UMpRAUM, considerando que
todos os documentos.requeridos foram apresentados em conformidade com os termos do
instru mento convocatório.

b) Da satisfação do item "11.5.4" do Edital. comprovação de capacidade Econômico-financeira. or¡entação ¡urisprudenciar do Tribunar de contas da união.

18. - Reforça-se que os documentos apresentados pera UMPRAUM sãoperfeitamente hábeis a comprovar sua qualificação econômico-financeira, dado que a
empresa juntou aos autos do processo licitatório, por meio do Envelope ,,A,,, documentação
suficiente a demonstrar o seu índice de liquidez geral correspondente ao exigido pelo ltem
11.5.4.

*!:1'-tt^.gerÉ€Ês optàntÉt nglg-ebþrna Blmplësdo Ílbutaçåo ltcðrgo lsêntäð da aprerntaçåo deoaanço paldmonþl' oonlbrfiF.€tt.26 clc aft 26, parágrab 2' C aû 27 d6 Lol compb¡näntar n. iZS ¿e
14 do dezembro de 2006, modt€rìte aprs8anteç¡o ¿e: 

-
a) Dcdaraçto 

-99 ,lnfomåçõæ soda€conômraos s Êlsooh (DEFls), conrbrmc aû 2s då Lslcolgþnnnþr 1292006 e art.60 rlr Reeotuçåo CGSI¡ n. Sa/ãor ì; -o).cåhtlo do lndlcc oont¡¡bll FaÞdo no zufiltem 11.5.3.1 deste áonat 1le¡ asslnado por profleclonel
Pllt9do no.cgnoetho Resbnat de Conhbtftthe -õÉ,c t¡¡"*" ."r.]ãiü r;düåä ñnåncôtÌa daeñpr€Êa s,o dará oonformc Bubilam 11.5.3.1 deoh edllal);
:Lg?qoçüo qus a emprcea org oplaob ¿o $iób, Nscionat no exerclclo soctal da DEFISapreeentada;

+
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RAUnRAL E**Hulsnd
Cåùtro AIvrÊ
Llnharec
Bôrrog Ldl

o
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Adrimo Hul¡rd
Am*dú t-lohndå
Ana lûtdna souæ
B/tío MorallB
Fhuryilâpotob
G¡azieìs ßoòeao
Gustàÿa gchatrñrar¡ri

Lítrô Alcncar
Lrycnrg Banos

Alcxandro Unhræ
ohgo Hobnda
KllumnScoa
LrsuConl.ifo
Lu6rs F¡b.|ru
Fodro Pontór
8rbs6 Ponrlo
S¡lvb Alrñ.¡ds
Vþlsng Fcbouçê

Dnu¿io BüGLæl
Aûdrt GrlpP
Ëlrund¡ Alvæ
Emåndo Moroh4
lgü B.srr
Jena¡nå Mourt
Jåslc¡ D{Àú

Joáo Sdmpoio
Krlô Loæöy

Oustrvo Bfühqu
A¡drrson Jdilo
Clara BaÉo€å
tsiloh Peñ.bo
Fádu.lAðrro
Rônoto RoddguÉs

ït¡s Fldóùs
Vlcør uala
Ylalo Map.rungE

llo lgo Maquæ
Add¡na Sá L¡äão
Bs¡trl¿ Falcåo

01690 Matos
Grbrþl Lordüo
llólio Morais

Podro Fránco

S6ml Arudr
Yurl varÈg

L¡ðrlâ Cá!ÊÉ Alvæ
fuiCru¿
Gêraldo Romrlþ
Luíg Â¡nartdo Sabo'¡å
ÊÖbôrtê tyt¡lå

Trtlafia Capdctt¡
Vrno6så Pinto
ÿlctof lop6
\ãñ AlvÉs

ap

Àm¡ral

Fùùtlz ùlrri6
An^a AÈri¡ña
8runo Porålra

Cerñld LIms

Ëdórlo Pltombúi|ü
Ëdue¡dti l\l¡lo
Glsele Forit år

Tcd Pffitæ
Arìdrû Añdraft
Andráia 6¡ld¡ro
C¡nfl¡ Clrbn¡

Denttgon Cglüoso
Edu¡rdo Merìne
1.4îuur GuinìarL3
l¡u|þ t¡te
À/huþ Fernañdcã

19' Assim, tendo em vista que /oi o documento apresentado evidencia a satisfação
do índice de liquidez geral e que (b) o balanço patrimonial possuivalidação da Junta comercial
do Estado do Ceará, constata-se a regularidade da informação hábil a contemplar as exigênciasdo Edital' Diante disto, percebe-se que a inabilitação da Recorrente derivou da análise
incompleta/näo aprofundada da documentaçâo apresentada ou, na pior das hipóteses, de
um fgrmalismo excessivo.

20' Destaca-se que o Tribunal de contas da união entende pela irresutaridade
na exclusão de concorrente, em razão da possibilidade de se obter a informação necessária pelo
conteúdo efetivamente apresentado:

REPRESENTAçÃO. t...I LICITAçÃO. SERVIçOS ADVOCATICIOS. INABILITAÇÃO
DE UCTTANTE pOR NÃO ATENDTMENTO A CRITÉR|O TÉCNICO. (...)
INFORMAçÃO REQUERIDA CONTIDA DE FORMA IMPIÍC|TA NA
DOCUMENTAçÃO. EXCESSO DE FORMATISMO. PROCEDÊNCIÀ.
DETERMINAçÃO À CEIE PARA QUE ANUIE O ATO QUE DESCTASSIFICOU A
EMPRESA, POSSIBITJTANDO SUA PARTICIPAçÃO NO CERTAIUT.iO. OCSSE
modo, no caso concreto, a decisão de excruir o representante pera ausência
de informação que constava impricitamente em sua documentação revera-se
como formarismo exagerado por parte dos responsáveis perã anárise do
certame, com prejufzo à sua competitividade. Assim, deve ser determinado à
GELG que desconstitua o ato irregurarmente praticado, possíbiritando oescritório Abbad, Barreto, Dorabeila e Fier Advogados nssoc¡ååosa piosregri,
na concorrência pR-spLC-2.0003/14-pR. (Acórdão t7g5/20L5- eteiario¡

2l' vê-se,-portanto, que o TCU considera excesso de formalismo a inabilitaçãoindevida quando a informação requerida está contida de forma implícita na documentaçãoapresentada' Logo, no caso em análise, ainda que se exigisse a-"pr"r"nt"çao do cálculo do [G- o gue' repisa-se, não o foi-, a ausência de docum"ntã ¿ partå que apresentasse de formadetalhada o cálculo, com a aplicação da fórmula trazida pelo edital, também não seriafundamento idôneo a justificar a inabilitação da uMpRAurrl, por caracterizar formalismoexcessivo por parte da CpL.

22' conclui-se, portanto, que a conduta da cpl, caso pretenda defender anecessidade de documento à parte com a apresentação do cálculo do LG, se mostrarádemasiadamente formalista, dado que o entendimento da corte de contas da união é perairregularidade da inabilitação pela ausência de documentos quando já se tem outros(documentos) que comprovam o requisito exigido.

c) Da aplicação do formalismo necessário. Necessidade de prestigiar a ampla concorrência.Possibilidade de diligência pela comissão de Licitagão previsia no edital e no art. 43, g 3s dalei ne 8.666/93

23' sabe-se que o princípio do formalismo moderado vem prestigiar a amplaconcorrência' desconsiderando-se eiros sanáveis, já gue a u"riri..çao de habilitação das
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[4rþ G$lro A¡væ
Oavr C¡¡z
Geråldo Roñclrþ
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Fób..tâ f\¡â¡É

Talhná Cape¡âtt¡
Vanóss Phto
Mator LoÞ6
Yan AlvcË
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Ad¡i¡no Huland
Amtndå lloh¡da
Ana,Gtdnô Sôum
Brr.'ro Morr¡rå
RËriry t¡¡polob
Grsiala BolHto
GuËtËr.o SclnumÉm
Udla Alåñcar
Lorenn6 66¡,96

Alex¡nd¿ø Llrhu¡s
Olc€o Hols,,u¡
Kfoman Sæs
LuútCordóiro
LriÉRbaho
P.sdro Pontöo

Rllssa Podóla
Sllvla Amdda
VþhnÉ Rabouqås

Dra¡zio Bam Læl
Aðdr¿ Gtpp
BrçrdaAlyos
Emando Morcl/a
lgor Soara
Janalna Moura

Jéos¡ca DlaB

Joáo Sampalo
Ksrla Lo¡ÿty

O6bvo Bavibqu
Atdcrton Jd¡åo
Glara Barbos
L€tfclâ PerÉfso

Púpháôl Afado
Renrto Foddgu6s
ïalú Flßl¡s
Mobr M6ia

Ytáìo Mapurú€ß

llo þo Marquæ
Adrlan¿ Sá L¡itåo
Bc¡l¡iz Fahão
ologo Matoo
Góbrþl Loldão
Hólio Moais
Pcdto Fraôcö
Saml Anude
Vud vàrâs

Raul Anar¿l
Allor t{oguotÞ
An! 8àaff¿&¡¡rto
Anrìa Araruna
8runo Püahe
Carnlla Ume
Êdé6¡o Rtomb.i.a
EduardÖ Mâlo

G¡s.lo Fontdæ

]idPonrte
Ándrû Añd¡ede

Afldr{úe Gáldho
Csrrlla Cihnl
Dêflllsoñ Cedoæ
Edu¡îdo Mrrths
Lûu!z4 Oulmaråæ
Lauro Lclte

Mquro Fsrnaf,d€s

concorrentes se destina a excluir tão somente aqueles concorrentes "aventureiros,, que não
demonstram a mfnima capacidade e idoneidade de executar o objeto licitado - o que näo é o
caso da Recorrente. Sobre este princípio, destaca-se:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração ptiblica deve pautar-
se pelo princlpio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalêncla

357/2015-Plenário)
" (Acórdão ne

"Ainda nessa esteíra, a jurisprudência
reiteradamente, no sentido de defender a

desta Casa vem decidindo,
promocão de dillsência como

[...]" (TCU -
RP:02t08720t72, Data do Julgemento: 0g/ll/20L7, plenário)

24' É em observância a este princípio que a Lei ne 8.666/93 disciplina a possibilidadede diligências a serem realizadas pela comissão com o fim de esclarecer informações oucomplementar a instrução do processo. Em igual sentido, o Edital da presente concorrênciatambém prevê a promoção de diligências e, portanto, a sua realização observa o princípio davinculação ao instrumento convocatório:

Art. 43. A licitação será processada e jurgada com observância dos seguíntes
procedimentos: [...]

s 3e' É facultada à comissão ou autoridade superior, em quarquer fase dalicitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou acomplementar a instrução do processo, vedada a incrusão posterior dedocumento ou ínformação que deveria constar originariamente daproposta. (grifos nossos)

20'25' A autoridade superior de SETNFRA poderá, para anarisar os
Ðocumentos de Habifitacão, as propostqs Técnicas e dé preços e outros
doc-umentos, soricitar pareceres técnicos e rearizar difigências a frm de obtermelhores subsldios para as suas decisões. (grifos nossás)

25' Frisa-se, por oportuno, que se trata de um poder-dever da AdministraçãoPública de realizaradiligência, sempre'que houver dúvidas sobre alguma informação,consoante a doutrina de MarçalJusten Filho (2019, p.1011)2:

2 JUSTEN FILHO, Marçal' comentários à Lei de licitação e contratos Administrativos: Lei g.666. 18. ed.São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019.
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Faul A¡¡aral
AlicË.NÒO{,clrn

.Anâ 8útl¿ ù.¡rrr€
AnÂ6Aûuoq
gruno PüCrå
Cdmlla UñÉ
Édóúlo PltombËim

Eduardo Meto
Qis€le Fonls¡cr
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RAMARAL
Rub SmwmAD'V'O GADOS

Addano Hul¡nd
Anrånd6 Holôndr
Am l(al¡lne8ou¡a
Blrno Molrirq
Floury ¡,¡¡po{6b
Græista Boùofto
Gußlaÿo Schrumrm
Ua¡o Aa¡car
toÇnr€ thrr6

Ale¡undro Linh¿¡es
Dlego Hotúndâ
Kl¡run Scna
LqÛ|s(Miiõ
Luc¡lr HbilrÞ
P6dro Poîtos
fuisús Portdå
SllvþA|lndde
Vlv¡8nËF6[..ias

Drâu¡o BaruLéål
AndóCrlpp
Brcnda Alvæ
Erdandô Mor.lra
loþt Eþæa
Janaim Moura
Jósslcâ D¡as

Joåo Sampalo
Korla Lorsñy

Gusùavo B€vilsqua
ArdàËofiJdlào
C¡era EErbora
Lgtícls Pqrafso
Rrphâêl A.a{¡lo
Reñ¡to nodrìguo'
ïals Flde$è

vlcbf Måia

Ytalo Mapl,¡'trlgts

llo lgo MüquËe
Adrler¿ Sá LrirãÕ
Borlrl¿ Falcåô

oltgo [rstûg
GÉbrþl Lo.dåo
Hólio Morâis
PodÞ Frahco

Srm¡ Afiudr
Wrl Vores

l.¡orÞ GãúE A¡væ
Oãvi Cru¿

Gemldo Ronpirc
Lutg &mandg Sabo'¡a
f,ób.rtå ¡\rã¡r
IallgtaCapdtttí
Vañcù6å P¡ntó

\4ctoÿ lapæ
Yan Alvos

Tcd Pontæ
Andtú Andnaßþ

A¡d¡áia Galdno
CsrTllE Clhnl
Díllson Cârdosö
Edutrdo Mâñ¡Ë
Lanuuâ Gulmarårg
Lauro Låft6

Maulo Fcmand€s

Envolvem a prática de ato administrativo, consístente em verifícação de
situação fática, requerimento de informações perante outras autoridades
prlblicas,

seja quanto ao próprio conteúdo da proposta. Portanto, a expressão
"diligência" abrange providências de diversas neturezas. A Comissão poderá
(deverá) promover vistorias, para comprovar in loco o estado de instalações,
maquinários e outras, delas participando todos ou apenas alguns de seus
membros. (grifos nossos)

26' com efeito, a apresentação de documentos complementares para aferir aqual¡ficação dos licitantes é um poder-dever da Administraçao ruotica, já que deverá procedercom todas as atividades necessárias para garantir a ampla cåncorrência e a seleção da propostamais vantajosa para Administração públicã.

27' É evidente, portanto, a possibilidade de diligência por parte desta comissão afim de esclarecer e constatar as informações do balanço patñmonial da UMpRAUM, de forma agarantir a ampla concorrência e observãr o princípio do formalismo moc¡erado. Não é demaisrecordar que o Tribunal de contas da união também traz a possibilidade de diligência como umpoder-dever da Com issão:

2' A diligência é uma providência administrativa para confirmar oatendimento pero ticitante de requisitos exigidos pera rei ou pero
edital, seja no tocante à habiritação seja quanto ao próprio conteúdo
da proposta.3. Ao constatar incertezas sobre cumpr¡mento das
disposições regais ou editarícias, especiarmente as dúvidas que
envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a habiritação
das empresas em disputa,
certame deve oromover diligências. conforme o disposto no art. 43, 53'e' da tei g'666/1gg3, para acrarar os fatos e confirmar o conteúdodos documentos que servirão de base para tomada de decisão daAdministração nos procedimentos ricitatórios (Acórdão g.47g/2014,
Plenário)

28' Em acréscimo, importante trazer à baila o recente jurgado do TCU3, datado de26/05/202L' ao afirmar qu€ uma interpretação extremamenterestr¡tiva da vedação à inclusãode documento "que dyln constor oiigirãiø^"nte da p.pir,r¿,' prevista no art. 43, s 3e, daLei 8'666/1993, poderia levar à prática ;; ;"r dissociadås io ¡ii"r"rr" prÍbtico, já que haveria

'i:Ê:::::'Hio;i;:rä-Prenário' Processo ns018.651/2020-8. Rer. Min. warton Arencar Rodrigues,
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Hullnd

Alorftdro L¡nhG
0lç0o Holürd¡
Klsmân Sôoa
Lr¡ana Co¡dËiro
L¡¡ca¡ rübclo
Podro Pontos

Rrhr Portdå
SllvþAlrñddå
Viv¡snú Fcbotlçás

¡sto é, da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

CåslrÖ AlÝrt
Unh¡rc¡ t¡l

4 Ð'V-Ö G A D O s 8âûos Le¡l
o

Ð c
Drô¡Izlo Barros Læl Gust¡w Bcylhqua lloþoMarqucc t¡crbC¡¡toAhas Hául Anraräf
Andrrå Glpp Andcson Jdli¡o Adrlüa Sä tiitão Dovt çnJ¿
Brôf,daArG Clarã Barbôúå Eortrla FehåÕ Ber¡ldo Ro¡rçio 8àütrl¡ t}Jrrl€
Emândo Morolra Lslloh PerÉís Ologo ñl¡toâ LúgAnlrrndo$âbq/¿ AnnaA¡srns
lgûr åôssâ RáÞlrôôl Aiado Gab¡lêl Lórdåo Robórtq Mah gruno PrrÈÍe
Jaralnt Moura Bsn¡la ßoddgu66 t"tótio Morais Teìlanå Capdcüi Camíls L¡rns
.rós.il€ D¡e6 ïâìÈ Fldôlis PodÞ FrûncÖ VanGlt P¡ûto Édóclo Pltomb.i€
Joåo Sámpdo Molor M¡h Scml Anuds Ylclor Lopæ Eduerdo Mclo
Kada Lor€ñy Ylalo MaArung¡ YurìVðrås Yûõ Alves G¡3tlo Fontdae

RAMARAL Fls. $rm"m

Adri¡no Hul¡nd
Arnðdi l-ktrnd!
Aß Katrlne Sours
BrttoMoËira
fbury ¡Jâpotcäo

Grez¡sls ßobêrto
Gusìùyo Schrum6m
Uaf,â Alaricar
l-orünn€ E6rÞû

ï!d Ponto.
AndfðAndftb
A¡dráia Galdno
CiÍÍh Cifoni
Doñllsoñ Csrdoso

Edu¡ndÒ Mrrtlns
Lãrrurza Gulm¡¡åæ
Lauro Lite
Mauo Fernandes

29' Na oportunidade, o relator, Min. Walton Alencar, transcreveu ainda o disposto
no art' 64 da Lei l4't33/202L (nova Lei de Licitações) e afirmou que esse dispositivo reproduz a
vedação à inclusão de novos documentos, prevista no art.43, g 3e, da Lei g.666/1993, porém,,

,"rrttóriot à oorrocão d, fotot rr¡tt"rt"t ù éoorã dlibrñîo r"rto^, o que se alinho como interpretoção de que é possívet , ,rrrttárioã ,rqririffi docultentos pora soneor os
comprovontes de hobilitação ou do proposto, otestondo condição pré-existente à oberturo do
sessôo público do certame". As conclusões desse jurgado, portanto, foram:

i) admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição
pré'exlstente à abertura da sessão ptibllcado certame nãofere os prlnclplos
da isonomla e lgualdade entre as ticltantes e o oposto, ou seJa, a
desclassificagão do ricrtante, sem que rhe seja conferrda oportunrdade para
sanear os seus documentos de habllltação elou proposta, resulta em
ob¡etlvo dissociado do rnteresse púbricq com a prevarência do processo
(melo) sobre o resultado atmejado (fim);
ii) o pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou
habilítação, deve sanear eventua¡s erros ou falhas que nãå alterem a
s.ubstância das propostas, dos documentos e sue varidade jurfdíca, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessfver aos rititantes;
ill) a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, g 3E, da Lei
8.666/1993 e no arr. 64 da Lei t4.L33/2ozL (nova lei oe t-iciiiães¡, nao
alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pero
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais
comprovantes de habilitação e da proposte, por equlvoco ou falha, o qual
deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.

30' conclui-se que, no presente caso, é notória a capacidade econômico-financeirada UMPRAUM' dado que as informações constantes no balanço patrimonialapresentado já sãosuficientes a comprovar o índice de liquidez geral, ainda qrå a" forma implícita; e que estasinformações podem ser confirmadas por meio de simples diligência da cpL ou da Autoridadecompetente da sETNFRA. Além disso, frise-se, mais uma u"r,-porqra necessário, que não foiexigido documento à parte com o cálculo do LG, de modo qr", .äro a inabilitação tenha se dadopor esse motivo' é ela violadora dos princípios da legalidade e da vinculação ao ¡nstrumentoconvocatório.

d) Da impossibilidade de acesso aos documentos de habilitação das demais licitantes

31' Em que pese a Recorrente tenha requerido cópia integrat dos autos do presenteprocesso administrativo, ressalta-se, também, QUê não ioi disponibilizada a vista aosdocumentos de habilitação das demais licitantes.
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Hulend
Csitro AlÝrg
Llnh¡rgc
Brrot Leal
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Adrisno Hulånd
Âmildd H,ólandtr

Ana tGlr¡nc Sdjrs
BmrloMomlr¡
Floury N$otcåó
Gra¿¡cto Fþò€do
Gu3laýo Schrûmanñ
Uañå AåñcÊr
Lol!ñna Barìw

Alor¡ndrc Linharcs
OlcAÒ ttolFrda
Kl¡¡nan Sona

Luonå Cordri'o
Lucas Rlbúlro
P,6dro Pontrs
Rlbså Pÿtül¿
SllvlqAtmCd,
VMano Frbouçao

RAUL AMARAL
oAB/cE 13.371_A

Drauz¡o Bår$ Let
André Crlpp
&cnda Alvec
Emando Morolra
lgor EÞasa

Janâinå Moura
Jóß¡c' DaË
João Sdmpalo
tcrls Lo¡'sty

O6bvo Bcyl¡lqua
,qrd.rson Juläo
Cl¡õ Barbo6É
Lotíclr Per6iso
RrptÉêl Araqo
Reoålb Fodñgu6ô

ïa¡s Fldol¡G

Mdior Mata

Yhlo ñl¡plJruro¡

llo lgo Milguôs
Add6ña Sá Lritåo
B6Êtrl¿ Faicåo
Olo0o Mstos
Gdblel Lordåo
Hólio Móra¡i
Pod|o Frånco

Srml Äruda
Yuri Vrrås

CAMILA LIMA
oAB/CE 18.626

Lærb G¡llrc Alvæ
Davi Cni:
Ger6ldo Roftciro
Lu¡sArmrndo Ssboya
Fobarta i4alâ
Tgdana Câpdötti
Vañösss P¡nlo
Vlolor Lopcs
Yan Alvæ

c

Raul Am¡nl
Alicr l,¡og¡relrs
Ana 8cãtil¿ ù'ßdê
Aeog iArarunõ

Bruno PcrÉirâ

Cqmilq Uma
Edó6lo.Pltombdrå

Edua¡do Mâlo
G¡ssle Fonidcr

Töd Pontôs

Arìdrd Añdmdé

Andráia GLaldlno

Cåmils Cifûnl

Doñllson Cardosó
Edtjardo MârttÈ
LtrlülzA GU¡ÌhAñrs
Uauo ldte
M¡uþ Fernâñdðs

32' Essa falta de publicidade/transparência dificulta a atuação das empresaspart¡cipantes do certame, a fim de que elas também exerçam o papel fiscalizador documprimento das normas editalícias, por meio de recurso adminútrativo que aponte eventuaisirregularidades na documentação e até mesmo demonstre a habilitação equivocada daslicitantes.

33' D¡ante disso, é primordiatque a próxima fase do certame seja suspensa, até quese deem vistas aos documentos das d'ema¡s licitantes, com reabertura do prazo paraapresentação de recursos administrativos que visem atacar a habílitação/inabiiitação dasempresas concorrentes.

IV. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se que a esta D. Autoridade, caso o ltmo. presidente
da CPL não reconsidere a decisão:

a) o recebimento, conhecimento e processamento do presente recursoadministrativo, dado que preenchidos os requisitos legais;

b) eue seja dado provimento ao presente recurso, reformando-se adecisão recorrida no sentido de decrarar habiritada a uMpRAUM, já que hácomprova.ção crara de sua capacidade econômico-financeira, o gue- poj" ,",.confirmado por meio de diligência da comissão, em respe¡to aos princípios doformarismo moderado, da ampra concorrência e da sereção da proposta maisvantajosa;

c) eue a próxima fase do certame seja suspensa, até que se deem vistasaos documentos das demais ricitantes, com reabertura do o*o 
-orr.

apresentação de recursos administrativos que visem atacar ahabiritação/inabiritação das empresas concorrentes

Nesses termos,
Pede e espera deferimento.
Fortaleza/CE, 19 de julho de 2021.

ALICE NOGUEIRA
oAB/CE 40.806
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